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Empresa dona do L egacy deve depositar valor caucéo para
indenizacéo

A inexisténcia de norma especifica para resguardar os interesses do ofendido em agéo indenizatéria
justifica a aplicagdo do instrumento da caucéo, de forma a garantir futura execucdo da sentenca em caso
de demora no julgamento do mérito. Com esse entendimento, a 22 Camara Civel do Tribunal de Justica
de Mato Grosso acolheu, em parte, o recurso interposto por familiares de vitimas do acidente entre um
Boeing 737-800 da Gol Linhas Aéreas e um jato executivo Legacy 600, de propriedade da empresa
norte-americana Excel Air Service, ocorrido em setembro de 2006 no extremo norte de Mato Grosso. No
acidente morreram 154 pessoas, entre passageiros e tripulantes do boeing.

De acordo com a deciséo, a empresa norte-americana tera que depositar em contajudicial, atitulo de

caucdo, uma quantia de R$ 500 mil para assegurar eventual condenacdo definitiva por danos morais e
patrimoniais. O valor pleiteado pelos familiares das vitimas no recurso foi de R$ 1,5 milh&o, porém, a
camara julgadora, por maioria de votos, o considerou excessivo, dentro do principio da razoabilidade.

Para arelatora do processo, juiza substituta Marilsen Andrade Addario, o caso em questdo é propicio
para a aplicacéo por analogia do artigo 835 do Codigo de Processo Civil, cuja disposicéo é que o autor,
nacional ou estrangeiro que residir fora do Brasil ou dele se ausentar na pendéncia da demanda, prestard,
nas acgdes que intentar, caucao suficiente as custas e honorérios de advogado da parte contréria, se ndo
tiver no Brasil bensimdéveis que lhes assegurem o pagamento.

Conforme explicou a magistrada, esse instrumento legal pode ser utilizado pelo magistrado quando
houver ameaca de que uma parte, antes do julgamento da agdo, possa causar ao direito da outraleséo
grave e de dificil reparacdo. E aplicavel também diante da auséncia de norma especifica que ampare o
direito dos autores da agéo.

Para a juiza, resta evidente que os autores do pedido podem vir a sofrer leséo grave e de dificil reparacéo
caso sejam vencedores da acdo indenizatéria diante da auséncia de patrimoénio da empresa norte-
americana no territorio brasileiro para garantir futura execucéo do julgado. Além disso, citou a notéria
repercussdo mundial e a gravidade do acidente em razéo do nimero de vitimas e, consequientemente, de
familias que sofreram e irdo sofrer por sua causa, bem como em razéo do relatério final elaborado pelo
Centro de Investigacéo e Prevencéo de Acidentes Aeronduticos, que aponta indicios de
responsabilizacéo da empresa no acidente.

Por fim, ajuiza afirmou gue o deferimento da caucéo ndo implica em pré-julgamento dos envolvidos,
visto que tal medida possui cunho assecuratorio, funcionando como uma tutela de seguranca, o que
possibilita, ainda que de forma parcial e formal, adiminui¢cdo do sentimento de impunidade e descrédito,
em face da demora que um provimento final podera provocar.
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Acompanharam arelatora a desembargadora Maria Helena Gargaglione Povoas (primeiravogal) e o
desembargador Anténio Bitar Filho (segundo vogal). Com informacgdes da Assessoria de Imprensa do
TJ-MT.
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